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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível nº. 0001627-04.2013.815.0321

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante: BV Financeira S/A – Crédito, Financiamento e Investimento - 
Adv.: Marina Bastos da Porciuncula Benghi.

Apelada:Benedita Salete de Araújo – Adv.: Fileno de Medeiros Martins.

EMENTA: APELAÇÃO. DIREITO CIVIL. CONTRATO 
DE FINANCIAMENTO BANCÁRIO. TARIFA DE 
CADASTRO. PREVISÃO CONTRATUAL. 
LEGALIDADE DA COBRANÇA. PRECEDENTES DO 
STJ. TARIFA DE AVALIAÇÃO DO BEM. AUSÊNCIA 
DE TRANSPARÊNCIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO DO 
CONSUMIDOR. ILEGALIDADE DA COBRANÇA. 
REPETIÇÃO  EM  DOBRO  DO  INDÉBITO. 
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  42,  PARÁGRAFO  ÚNICO 
DO CDC. VERIFICAÇÃO DE MÁ-FÉ. VIOLAÇÃO ÀS 
RESOLUÇÕES DO BACEN. PROVIMENTO PARCIAL 
DO APELO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em dar 
provimento parcial ao apelo, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pela BV 
Financeira S.A. contra a sentença de fls. 76/80 proferida pelo Juízo de 
Direito da 1ª Vara da Comarca de Santa Luzia, nos autos da Ação Revisão 
Contratual  c/c Repetição de Indébito, movida por Benedita Salete de 
Araújo contra a apelante.
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O magistrado singular julgou procedente os pedidos da 
autora. Declarou a abusividade das cláusulas contratuais que previam a 
cobrança da Tarifa de Cadastro e Tarifa de Avaliação do Bem. Condenou o 
banco demandado à devolução em dobro das referidas tarifas corrigidas 
monetariamente pelo INPC a partir da data do contrato e juros de mora de 
1% ao mês a partir da citação. Condenou o promovido ao pagamento das 
custas processuais e honorários advocatícios que fixou em 20% sobre o 
valor da condenação.

Insatisfeito, o  Banco  recorrente interpôs recurso de 
Apelação (fls. 83/94) afirmando que as taxas, tarifas e encargos cobrados 
contratualmente estão em consonância com as resoluções do Conselho 
Monetário Nacional (CMN) o que configuraria ato jurídico perfeito. Além 
disso, aduziu que tais encargos estavam previstos contratualmente de 
forma clara, não havendo violação ao princípio da informação. Sustenta, 
por conseguinte, que o apelado celebrou o contrato de forma espontânea, 
não havendo qualquer vício de consentimento, razão pela qual deveria ser 
aplicado o princípio do pacta sunt servanda.

Diante da legalidade das cobranças, pugna pelo 
provimento do recurso, a fim de que o pedido do autor seja julgado 
totalmente improcedente. 

A  apelada apresentou contrarrazões à Apelação (fls. 
100/109) requerendo a manutenção da sentença.

A Procuradoria de Justiça ofereceu Parecer (fls. 
116/122) opinando pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

V O T O

A questão controvertida diz respeito à possibilidade de 
cobrança de tarifas  pela instituição financeira em contratos de 
financiamento.
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No presente caso, Tarifa  de  Cadastro  (R$  509,00)  e 
Tarifa de Avaliação do Bem (R$ 317,00), que acarretaram um custo total 
de R$ 826,00 (oitocentos e vinte e seis reais).

O magistrado singular, entendeu abusiva tais cobranças 
e determinou  o ressarcimento  em dobro, gerando um valor total a ser 
ressarcido no importe de R$ 1.652,00 (um mil, seiscentos e cinquenta e 
dois reais).

 Não obstante, o apelante, em suma, afirma que tais 
tarifas são legais, visto que o CMN/Bacen autoriza a sua cobrança.

Pois  bem,  neste diapasão, o Colendo Superior 
Tribunal de Justiça, ao analisar, em sede de recurso repetitivo, a 
legalidade das Taxas de Abertura de Crédito e Taxa de Emissão de Carnê, 
também tratou da questão atinente à Tarifa de Cadastro, entendendo que 
tais encargos são legítimos, desde que pactuados. Vejamos o 
posicionamento daquela corte superior:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA 
DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. DIVERGÊNCIA. 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS COMPOSTOS. 
MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001. RECURSOS 
REPETITIVOS. CPC, ART. 543-C. TARIFAS 
ADMINISTRATIVAS PARA ABERTURA DE CRÉDITO 
(TAC), E EMISSÃO DE CARNÊ (TEC). EXPRESSA 
PREVISÃO CONTRATUAL. COBRANÇA. 
LEGITIMIDADE. PRECEDENTES. MÚTUO 
ACESSÓRIO PARA PAGAMENTO PARCELADO DO 
IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS 
(IOF). POSSIBILIDADE.

1. "A capitalização dos juros em periodicidade 
inferior à anual deve vir pactuada de forma 
expressa e clara. A previsão no contrato bancário 
de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da 
mensal é suficiente para permitir a cobrança da 
taxa efetiva anual contratada" (2ª Seção, REsp 
973.827/RS, julgado na forma do art. 543-C do 
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CPC, acórdão de minha relatoria, DJe de 
24.9.2012).

2. Nos termos dos arts. 4º e 9º da Lei 
4.595/1964, recebida pela Constituição como lei 
complementar, compete ao Conselho Monetário 
Nacional dispor sobre taxa de juros e sobre a 
remuneração dos serviços bancários, e ao Banco 
Central do Brasil fazer cumprir as normas 
expedidas pelo CMN.

3.  Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, a 
orientação estatal quanto à cobrança de tarifas 
pelas instituições financeiras era essencialmente 
não intervencionista, vale dizer, "a regulamentação 
facultava às instituições financeiras a cobrança 
pela prestação de quaisquer tipos de serviços, com 
exceção daqueles que a norma definia como 
básicos, desde que fossem efetivamente 
contratados e prestados ao cliente, assim como 
respeitassem os procedimentos voltados a 
assegurar a transparência da política de preços 
adotada pela instituição." 4. Com o início da 
vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 
30.4.2008, a cobrança por serviços bancários 
prioritários para pessoas físicas ficou limitada às 
hipóteses taxativamente previstas em norma 
padronizadora expedida pelo Banco Central do 
Brasil.

5. A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a Tarifa 
de Emissão de Carnê (TEC) não foram previstas na 
Tabela anexa à Circular BACEN 3.371/2007 e atos 
normativos que a sucederam, de forma que não 
mais é válida sua pactuação em contratos 
posteriores a 30.4.2008.

6. A cobrança de tais tarifas (TAC e TEC) é 
permitida, portanto, se baseada em contratos 
celebrados até 30.4.2008, ressalvado abuso 
devidamente comprovado caso a caso, por meio 
da invocação de parâmetros objetivos de mercado 
e circunstâncias do caso concreto, não bastando a 
mera remissão a conceitos jurídicos abstratos ou à 
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convicção subjetiva do magistrado.

7. Permanece legítima a estipulação da Tarifa 
de Cadastro, a qual remunera o serviço de 
"realização de pesquisa em serviços de 
proteção ao crédito, base de dados e 
informações cadastrais, e tratamento de 
dados e informações necessários ao inicio de 
relacionamento decorrente da abertura de 
conta de depósito à vista ou de poupança ou 
contratação de operação de crédito ou de 
arrendamento mercantil, não podendo ser 
cobrada cumulativamente" (Tabela anexa à 
vigente Resolução CMN 3.919/2010, com a 
redação dada pela Resolução 4.021/2011).

8. É lícito aos contratantes convencionar o 
pagamento do Imposto sobre Operações 
Financeiras e de Crédito (IOF) por meio 
financiamento acessório ao mútuo principal, 
sujeitando-o aos mesmos encargos 
contratuais.

9. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 1ª 
Tese: Nos contratos bancários celebrados até 
30.4.2008 (fim da vigência da Resolução CMN 
2.303/96) era válida a pactuação das tarifas de 
abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê 
(TEC), ou outra denominação para o mesmo fato 
gerador, ressalvado o exame de abusividade em 
cada caso concreto.

- 2ª Tese: Com a vigência da Resolução CMN 
3.518/2007, em 30.4.2008, a cobrança por 
serviços bancários prioritários para pessoas físicas 
ficou limitada às hipóteses taxativamente 
previstas em norma padronizadora expedida pela 
autoridade monetária. Desde então, não mais tem 
respaldo legal a contratação da Tarifa de Emissão 
de Carnê (TEC) e da Tarifa de Abertura de Crédito 
(TAC), ou outra denominação para o mesmo fato 
gerador. Permanece válida a Tarifa de Cadastro 
expressamente tipificada em ato normativo 
padronizador da autoridade monetária, a qual 
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somente pode ser cobrada no início do 
relacionamento entre o consumidor e a instituição 
financeira.

- 3ª Tese: Podem as partes convencionar o 
pagamento do Imposto sobre Operações 
Financeiras e de Crédito (IOF) por meio de 
financiamento acessório ao mútuo principal, 
sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais.

10. Recurso especial parcialmente provido. 

(grifos nossos) (STJ, REsp 1251331/RS, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 24/10/2013)

Portanto, seguindo o que foi decidido pelo Colendo 
Superior Tribunal de Justiça, a cobrança da Tarifa de Cadastro, que 
representa o montante de R$ 509,00 (quinhentos e nove reais), deve ser 
entendida como sendo legal, na medida em que há previsão expressa nas 
Resoluções do Banco Central, bem como em seus atos normativos 
padronizadores.

Assim, devendo ser reformada a sentença neste ponto. 

Já em relação à Tarifa de Avaliação de Bem, o Banco 
Central do Brasil editou diversas Resoluções buscando regulamentar a 
cobrança de tais encargos. Ao tempo da celebração do contrato em tela, 
2011, estava em vigor a Resolução BACEN nº 3.518/2007 e 3.919/2010 
que previa, taxativamente, os encargos que poderiam ser cobrados pelas 
instituições financeiras em casos de operações de crédito ou 
arrendamento mercantil.

Nesse  prisma,  veja-se  o  que  preceitua  a  Resolução 
3.919/2010, em seu art. 5º:

Art.  5º  Admite-se  a  cobrança  de  tarifa 
pela prestação de serviços diferenciados 
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a  pessoas  naturais,  desde  que 
explicitadas ao cliente ou ao usuário as 
condições de utilização e de pagamento, 
assim considerados aqueles relativos a:

VI - avaliação, reavaliação e substituição 
de bens recebidos em garantia;

Analisando o contrato, fls. 35/37, percebo que não há 
cláusula  que expressamente explica  a  origem de tal  cobrança,  logo,  o 
Banco apelante não cumpre o que preceitua na resolução no  caput do 
artigo supracitado, pois não  “explicita ao cliente ou ao usuário as 
condições  de  utilização  e  de  pagamento,  assim  considerados 
aqueles relativas à taxa/tarifa cobrada”. Grifo nosso. 

Diante disso, verificando-se a falta de transparência do 
contrato em relação à Tarifa de Avaliação de Bem, a sua cobrança, além 
de não atender a advertência da Resolução 3.919/2010, ainda afronta as 
regras inseridas no Código de Defesa do Consumidor. Neste sentido, 
temos o art. 6º, III, do CDC:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

III - a informação adequada e clara sobre os 
diferentes produtos e serviços, com especificação 
correta de quantidade, características, 
composição, qualidade, tributos incidentes e 
preço, bem como sobre os riscos que apresentem;

Analisemos, por sua vez, a questão relativa à repetição 
em dobro, prevista no art. 42, parágrafo único, do CDC:

Art.  42. Na cobrança de débitos,  o  consumidor 
inadimplente  não  será  exposto  a  ridículo,  nem 
será  submetido  a  qualquer  tipo  de 
constrangimento ou ameaça.

Parágrafo  único. O  consumidor  cobrado  em 
quantia  indevida  tem  direito  à  repetição  do 
indébito, por valor igual ao dobro do que pagou 
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em excesso,  acrescido  de  correção  monetária  e 
juros legais, salvo hipótese de engano justificável.

O Superior Tribunal de Justiça, ao analisar o dispositivo 
em comento, entendeu que o engano será justificável quando não houver 
dolo, ou seja, passou a exigir o elemento má-fé para que a repetição do 
indébito seja realizada em dobro. Vejamos os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO  E  CONSUMIDOR.  AGRAVO 
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  SERVIÇOS  TELEFÔNICOS  NÃO 
SOLICITADOS  PELO  USUÁRIO.  COBRANÇA 
INDEVIDA. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. REVISÃO DO 
ACÓRDÃO. SÚMULA 7/STJ.

1.  Dispõe  o  art.  42,  parágrafo  único,  do 
Código  de  Defesa  do  Consumidor  que  "o 
consumidor cobrado em quantia indevida tem 
direito  à  repetição  do  indébito,  por  valor 
igual  ao  dobro  do  que  pagou  em  excesso, 
acrescido  de  correção  monetária  e  juros 
legais,  salvo  hipótese  de  engano 
justificável".

2.  Segundo  a  jurisprudência  do  Superior 
Tribunal de Justiça, o engano é considerado 
justificável  quando  não  decorrer  de  dolo 
(má-fé) ou culpa na conduta do prestador do 
serviço público.

3.  No  caso,  o  Tribunal  de  origem,  soberano  na 
análise  das  circunstâncias  fáticas  da  causa, 
concluiu  que  a  cobrança  indevida  de  serviços 
telefônicos  não solicitados pelo usuário  enseja a 
restituição em dobro dos valores pagos.

4.  A  modificação  do  julgado,  nos  termos 
propugnado,  demandaria  a  análise  acerca  do 
elemento  subjetivo  norteador  da  conduta  do 
agente (dolo ou culpa) o que é vedado a teor do 
contido no enunciado 7 da Súmula do STJ.

Agravo regimental a que se nega provimento.(STJ, 
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AgRg  no  AREsp  431.065/SC,  Rel.  Ministro  OG 
FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 
17/12/2013, DJe 03/02/2014)

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C.C. 
INDENIZATÓRIA.  CONTRATOS  DE  EMPRÉSTIMO. 
DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO. FRAUDE. 
FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.

1.- Não há falar em omissão no acórdão recorrido, 
que  apreciou  as  questões  que  lhe  foram 
submetidas,  ainda  que  de  modo  contrário  aos 
interesses da Recorrente.

2.-  "Não  há  julgamento  extra  petita  quando  a 
sentença aprecia o pedido tomando por base os 
fatos  e  as  conseqüências  jurídicas  dele 
decorrentes deduzidos na inicial, ainda que o faça 
por novo fundamento legal. Aplicação do princípio 
jura novit curia" (REsp 814.710/MS, Rel. Ministro 
TEORI ALBINO ZAVASCKI,  PRIMEIRA TURMA,  DJ 
01/02/2007).

3.- "A apreciação do quantitativo em que autor e 
réu  saíram vencidos  na  demanda,  bem como  a 
verificação da existência de sucumbência mínima 
ou  recíproca,  encontram  inequívoco  óbice  na 
Súmula  7/STJ,  por  revolver  matéria 
eminentemente  fática"  (AgRg  nos  EDcl  no  REsp 
757.825/RS,  Rel.  Min.  DENISE  ARRUDA,  DJe 
2.4.2009).

4.-  A  jurisprudência  das  Turmas  que 
compõem a Segunda Seção do STJ é firme no 
sentido  de  que  a  repetição  em  dobro  do 
indébito, prevista no art. 42, parágrafo único, 
do  CDC,  pressupõe  tanto  a  existência  de 
pagamento  indevido  quanto  a  má-fé  do 
credor.

5.-  O  recurso  não  trouxe  nenhum  argumento 
capaz de modificar a conclusão do julgado, a qual 
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se mantém por seus próprios fundamentos.

6.-  Agravo regimental  improvido.  (STJ,  AgRg no 
AREsp 357.187/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em 10/09/2013,  DJe 
02/10/2013)

Sendo  assim,  entendemos  ter  havido  má-fé  nos 
encargos  relativos  a  “tarifa  de  avaliação  do  bem”,  uma  vez  que  a 
formulação  do  contrato  não  trilhou  de  acordo  com  o  que  estipula  a 
resolução supracitada,  assim a cobrança se tornou ilegal, não havendo o 
que se modificar na sentença neste ponto. 

A repetição simples do indébito não trará qualquer 
efeito pedagógico à instituição financeira, pois elas continuarão a impingir 
aos seus consumidores cláusulas reconhecidamente abusivas, mas que lhe 
proporcionam lucros exorbitantes.

O próprio Superior Tribunal de Justiça já reconheceu a 
função pedagógica da repetição de indébito prevista no art. 42, parágrafo 
único do CDC, como podemos perceber do seguinte julgado:

“A norma do parágrafo único do art. 42 do CDC 
tem o nítido objetivo de conferir à devolução em 
dobro função pedagógica e inibidora de condutas 
lesivas ao consumidor.”  (REsp 817.733/RJ, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/05/2007, DJ 25/05/2007, p. 393)

Considerando-se que nem todos os consumidores 
recorrerão ao Poder Judiciário para reaver o que foi pago indevidamente, 
essa prática violadora da boa-fé objetiva permanecerá em vigor, a não ser 
que a legislação consumerista seja aplicada tomando por princípio a 
situação de vulnerabilidade do consumidor.

A boa-fé objetiva, segundo os ensinamentos dos 
eminentes doutrinadores Cristiano Chaves e Nelson Rosenvald (in. Direito 
das Obrigações, 4ª ed., Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, p. 132), 

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                       10



Processo nº. 0001627-04.2013.815.0321

consiste em:

“...modelo ético de conduta social, verdadeiro 
standard jurídico ou regra de conduta, 
caracterizada por uma atuação de acordo com 
determinados padrões sociais de lisura, 
honestidade e correção, de modo a não se 
frustrar a legítima confiança da outra parte.”

Percebe-se claramente que o apelante não cumpriu os 
padrões sociais de lisura, honestidade e correção que dele se esperava, 
passando apenas a perseguir o lucro mediante a inclusão de cláusulas 
contratuais sabidamente abusivas e contrárias ao direito do consumidor.

Portanto,  ainda  que  previstas  no  contrato,  a 
abusividade se mostra patente, tendo em vista a reiterada jurisprudência 
de nosso tribunais e a contrariedade às resoluções do Banco Central do 
Brasil.

Por fim, ressalte-se que o ônus da sucumbência deve 
ser  aplicado  nos  termos  do  art.  21  do  CPC,  pois  ambas  as  partes 
tornaram-se  vencedoras  e  vencidas.  Sendo  assim,  os  honorários 
advocatícios  devem  ser  arbitrados  em  R$  1.000,00  (um  mil  reais), 
devendo ser recíproca e proporcionalmente compensados na proporção de 
50% para  cada litigante,  observando-se  em relação  ao  apelado  o  que 
dispõe o art. 12 da Lei 1.060/50.

Com estas razões, DOU PROVIMENTO PARCIAL À 
APELAÇÃO, para reformar a sentença de primeiro grau, de forma a 
excluir da condenação a repetição de indébito em dobro da  Tarifa de 
Cadastro, mantendo-se os demais termos da sentença. 

Diante da sucumbência recíproca, aplico o art. 21 do 
CPC,  arbitrando  os  honorários  advocatícios  em  R$  1.000,00  (um  mil 
reais),  devendo  ser  recíproca  e  proporcionalmente  compensados  na 
proporção  de  50%  para  cada  litigante,  observando-se  em  relação  ao 
apelado o que dispõe o art. 12 da Lei 1.060/50.
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É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor 
Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 
de outubro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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